AO ILMO. SR. DR. PROCURADOR CHEFE DO CENTRO DE ESTUDOS E INFORMAÇÃOES JURÍDICAS – CEI 


Solicitação de custeio e afastamento para realizar Curso de Pós-Graduação (lato sensu/stricto sensu)


DADOS DO SERVIDOR
	
Nome: _______________________________________________________________________ 

Matrícula:___________________________ CPF: ___________________________________

Cargo: ________________ Setorial:___________ Contato: ___________________________




_________________________________________
(Carimbo e assinatura do procurador)





DADOS DO CURSO
	
Nome: _______________________________________________

Modalidade: ______________________

Instituição de Ensino: ___________________________________________________________________

CNPJ: ___________________________Endereço:____________________________________________

Bairro: _______________ Cidade: _________________ UF: ____ CEP: _________________________

Nome e contato na Instituição de Ensino: __________________________________________________. 

Período do curso: 

Inicio: __/___/_____Término: ____/____/____ Horário:__________ Carga Horária:______________.

Dias da semana: __________________________________

Justificativa e pertinência da solicitação:














_______________________________________________________. 



RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA CUSTEIO (art. 16 da Portaria n. 090-S/2017)
	
(     ) I - comprovante de aprovação no processo seletivo ou convite da instituição de ensino ou congênere;
(   ) II - programa do curso, constando as disciplinas, créditos, carga horária, período de realização e comprovante de registro de reconhecimento pelo MEC e pela CAPS, quando o caso;
(    ) III - cópia do projeto de pesquisa apresentado à instituição de ensino ou declaração de que tal requisito é dispensado pelo Programa de Pós Graduação;
(    ) IV - termo de compromisso formal assinado pelo Procurador comprometendo-se com o processo de produção, disseminação e aplicação do conhecimento na Procuradoria Geral do Estado;
(    ) V - termo de compromisso formal assinado pelo Procurador do ressarcimento ao erário nas hipóteses previstas nesta Portaria;
(     ) VI - estimativa do custo total e mensal do curso, e indicação do percentual de reembolso pretendido, se for o caso.
(    ) VII - demonstração da correlação do conteúdo programático do curso com as atribuições do cargo e indicação das metas e programas de estudo que poderão ser impulsionados a partir da participação no respectivo curso.
[bookmark: _GoBack](     ) outros documentos: _





DESPESAS A SEREM CUSTEADAS
	
Valor total do curso: ___________________  

Valor da matrícula (se houver): _____________ 

Número de parcelas: ___________ Valor a ser pago em cada parcela: 

Forma de pagamento: ____________________________________________________________________
* na forma do art. 12, § 2º e 3º da Portaria 090/2017, uma vez deferido o benefício, o custeio será mediante reembolso, mensalmente e mediante apresentação dos comprovantes de pagamento, a ser solicitado no mês de referência da despesa. 





MOTIVO DO AFASTAMENTO
	
(    ) para frequentar as disciplinas de cursos de mestrado ou doutorado no Brasil em área jurídica e abrangerá apenas os dias necessários ao comparecimento do Procurador às aulas e ao seu deslocamento para a localidade onde se situa o Programa de Pós-Graduação;
(    ) para confecção de Dissertações e Teses relativas a cursos de mestrado e doutorado no Brasil em área jurídica reconhecidos pelo MEC e pela CAPES, hipótese em que o afastamento não poderá ultrapassar o período de 6 (seis) meses;
(    ) para frequentar cursos de mestrado e doutorado na área jurídica ministrados no exterior durante o período de cumprimento dos créditos, hipótese em que o afastamento não poderá ultrapassar o período de 1 (um) ano.





RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA AFASTAMENTO (art. 8º da Portaria n. 090-S/2017)
	
 (     ) I - comprovante de contar, no mínimo, 4 (quatro) anos, no caso de mestrado, e 8 (oito) anos, no caso de doutorado, como tempo faltante para aposentadoria voluntária com proventos integrais ou para aposentadoria compulsória com proventos proporcionais, a contar da data prevista para início do curso;
(     ) I – declaração formal assinada pelo Procurador firmando que não obteve, nos cinco anos anteriores ao requerimento, desempenho insuficiente em curso de pós-graduação cursado com base em qualquer benefício desta Portaria;
(     ) III - comprovante de que não sofreu penalidade disciplinar nos últimos dois anos;
(     ) IV – comprovante de não estar em débito com o erário estadual.
(     ) outros documentos: 






CHEFIA IMEDIATA
	
Declaro estar ciente da solicitação de inscrição e afastamento do Procurador em referência e de todas as disposições da Portaria nº 090-S/2017.

Declaro, ainda, que não há outros Procuradores afastados desta Setorial na forma da Portaria nº 090-S/2017.


Local e data: ____________________, _______ de __________ de _______.




_________________________________________
(Carimbo e assinatura da chefia imediata)










IMPORTANTE:   ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER PROTOCOLIZADO NO PROTOCOLO-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.



Ao Protocolo. 

Registre-se, autue-se, encaminhe-se ao CEI para prosseguimento da solicitação.





TERMO DE COMPROMISSO




NOME DO PROCURADOR, Procurador do Estado do Espírito Santo, matrícula --------, tendo em vista o pedido de custeio de Curso de Pós-Graduação lato sensu em ---------, mediante recursos do FUNCAD, em atendimento aos arts. 16, IV, V e art. 22, caput,  da Portaria 90-S/2017, que regulamenta o tema, firma o presente termo de compromisso, se comprometendo em produzir, disseminar e aplicar nesta Procuradoria Geral do Estado o conhecimento adquirido no Curso de Pós-Graduação a ser custeado, bem como a ressarcir o erário em caso de descumprimento do compromisso de frequência e participação. 




_______________________________________
NOME E ASSINATURA DO PROCURADOR























DECLARAÇÃO




NOME DO PROCURADOR SOLICITANTE, Procurador do Estado do Espírito Santo, matrícula ----------------, tendo em vista o pedido de custeio de Curso de Pós-Graduação lato sensu em ----------------------, mediante recursos do FUNCAD, em atendimento aos art. 16, III, da Portaria 90-S/2017, declara que não é necessário apresentação de projeto de pesquisa para ingresso no Curso de Pós-Graduação objeto do presente requerimento.
 




_______________________________________
NOME E ASSINATURA DO PROCURADOR

